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Maxiliano Maina 

Presidente 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA 
LEI Nº 1.762/2020 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020 
Autoriza o Executivo Municipal a Ceder através de Termo de Cessão e Uso o Imóvel do Município que especifica à empresa: ELCLES DA SILVA PRIULI 
02940293970 - ME e dá outras providências.  
O povo do Município de Altônia, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica autorizado o Executivo a Ceder através de Termo de Cessão e Uso de Imóvel para a Empresa: ELCLES DA SILVA PRIULI 02940293970 - ME, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF nº 28.946.950/0001-22, com sede sito à Rua Das Flores, 417 – Jardim Panorama, CEP: 87.550-000, na cidade de Altônia – PR, 
um terreno de que trata o artigo 2º desta Lei. 
Art. 2º. O imóvel objeto da Cessão e Uso é uma área de 527,18m², sendo a metade sul da Data nº. 11 da Quadra 01 do lote nº 914-A-1, subdivisão do Lote nº 914-
A e este subdivisão do Lote nº. 914, da Gleba Ouro Verde, de propriedade do Município de Altônia, objeto da matrícula nº. 9.818, do Livro nº. 2 fls. 1, do Oficio de 
Registro de Imóveis da Comarca de Altônia – PR. 
Art. 3º.  O imóvel objeto do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, será destinado a instalação e funcionamento de uma empresa denominada ELCLES DA SILVA 
PRIULI 02940293970 - ME, que tem como ramo de atividade principal, Comércio Varejista de Móveis. 
Parágrafo Único – Em caso de alteração contratual que altere o nome da empresa, ou o nome dos proprietários da empresa, ou o ramo de atividade, deverá ser 
solicitada autorização da Prefeitura, a fim de submeter à apreciação dos Conselhos: COMTER E COMDEAL e aprovação Legislativa, para continuidade ou não do 
Termo de Cessão e Uso do Imóvel. 
Art. 4º. O prazo do Termo de Cessão e Uso de Imóvel será de 10 (dez) anos, a contar da assinatura do instrumento, prorrogável por igual período no interesse das 
partes, podendo ainda ser rescindido a qualquer época, por parte da empresa, desde que comunicado ao cedente por escrito com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, ou pelo Cedente, com a mesma antecedência, quando o Cessionário não respeitar quaisquer das cláusulas do Termo de Cessão e Uso de Imóvel. 
Art. 5º. A correta utilização da cessão e uso de que trata esta Lei, quanto ao funcionamento da empresa e a quantidade de empregos diretos gerados, será 
fiscalizada pela Divisão de Indústria e Comércio ou outro órgão que vier a substituir, com acompanhamento de membros do Conselho Municipal do Trabalho 
Emprego e Renda – COMTER e Conselho Municipal de Desenvolvimento de Altônia – COMDEAL. 
Art. 6º. A data de início de atividade da empresa ELCLES DA SILVA PRIULI 02940293970 - ME, será contada da data da vistoria e Certidão Conjunta dos 
Conselhos COMERT e CONDEAL. 
Art. 7º. A Empresa deverá tomar posse do imóvel de que trata o Artigo 2º, imediatamente após assinatura do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, devendo construir 
no local prédios e instalações necessárias para o funcionamento da mesma, inclusive instalar água, energia, telefone, ou internet, por sua conta, ficando o mesmo 
incorporado ao Imóvel em caso de devolução do imóvel por descumprimento desta Lei. 
Parágrafo Único – Fica a Empresa ELCLES DA SILVA PRIULI 02940293970 - ME, responsável pela averbação de quaisquer construções no imóvel que trata o 
artigo 2º desta Lei, junto ao Registro de Imóveis sem ônus para a municipalidade, no prazo máximo de 06(seis) meses após a edificação. 
Art. 8º. A Empresa obriga-se em contrapartida, sob as penas de cancelamento do instrumento de concessão de direito de uso de imóvel, a: 
I -  Construir prédio e demais instalações necessárias ao funcionamento da empresa, ELCLES DA SILVA PRIULI 02940293970 - ME, no prazo máximo de 
180 dias contados da data da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, devendo gerar no mínimo 03(três) empregos diretos, durante o período de cessão 
e uso. 
II -  Suportar as despesas decorrentes do funcionamento da Empresa, cessionária e a manutenção do imóvel em perfeitas condições, sujeitando-se às 
fiscalizações da Prefeitura, correndo por sua conta as benfeitorias que se tornarem necessárias.  
III -  Quando a Empresa tiver interesse em participar de eventos que proporcione a divulgação de seu nome, obrigatoriamente será usado o nome do 
Município de Altônia. 
Art. 9º - O imóvel objeto da concessão, não poderá ser cedido, alugado ou arrendado, no todo ou em parte, devendo ser mantida a finalidade que deu ensejo à 
concessão, sob pena de reversão automática ao Patrimônio Público Municipal. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de extinção da Empresa ou desinteresse na continuidade de exploração das atividades industriais de que trata esta Lei, o 
imóvel deverá ser devolvido ao Município, sem direito a qualquer tipo de indenização pela construção existente sobre o imóvel. 
Art. 10º. Ao final do período de 10(dez) anos, do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, caso a empresa cessionária tenha cumprido fielmente com as 
finalidades pactuadas no Projeto gerando emprego e renda nos moldes e quantidades propostas no Projeto, comprovada através de Deliberação 
conjunta dos Conselhos COMTER E COMDEAL, poderá o Executivo Municipal, através de Lei específica, doar definitivamente o imóvel ao Cessionário. 
Art. 11º - A qualquer tempo, se constatada que a cessionária não está cumprindo com as finalidades pactuadas no Projeto, após comprovação feita por 
vistoria do COMERT e do COMDEAL, o imóvel e suas edificações e benfeitorias serão retomados pelo Município, mediante Decreto do executivo 
municipal, sem direito a qualquer tipo de indenização à cessionária, por qualquer tipo de investimento feito no local. 
Art. 12º - A empresa cessionária declara no ato da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, ter conhecimento integral do contido na Lei 
nº.1.620/2017 de 23/08/2017 e o disposto nesta Lei, para sua fiel observância. 
Art. 13º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 29 de dezembro de 2020.    
CLAUDENIR GERVASONE 
Prefeito Municipal  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA 
LEI Nº 1.763/2020 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020. 

Autoriza o Executivo Municipal a Ceder através de Termo de Cessão e Uso o Imóvel do Município que especifica à empresa: ROGÉRIO DOS SANTOS - 
03822899941 - ME e dá outras providências.  
O Povo do Município de Altônia, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica autorizado o Executivo a Ceder através de Termo de Cessão e Uso de Imóvel para a Empresa: ROGÉRIO DOS SANTOS - 03822899941 - ME, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF nº 37.376.288/0001-03, com sede sito à Avenida 7 de Setembro, 1670 – Jardim Panorama, CEP: 87.550-000, na cidade de 
Altônia – PR, um terreno de que trata o artigo 2º desta Lei. 
Art. 2º. O imóvel objeto da Cessão e Uso é uma área de 1.063,12m², sendo a Data nº. 10 da Quadra 02 do lote nº 914-A-1, subdivisão do Lote nº 914-A e este 
subdivisão do Lote nº. 914, da Gleba Ouro Verde, de propriedade do Município de Altônia, objeto da matrícula nº. 9.818, do Livro nº. 2 fls. 1, do Oficio de Registro 
de Imóveis da Comarca de Altônia – PR. 
Art. 3º.  O imóvel objeto do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, será destinado a instalação e funcionamento de uma empresa denominada ROGÉRIO DOS 
SANTOS - 03822899941 - ME, que tem como ramo de atividade principal, Fabricação de móveis com predominância de madeira. 
Parágrafo Único – Em caso de alteração contratual que altere o nome da empresa, ou o nome dos proprietários da empresa, ou o ramo de atividade, deverá ser 
solicitada autorização da Prefeitura, a fim de submeter à apreciação dos Conselhos: COMTER E COMDEAL e aprovação Legislativa, para continuidade ou não do 
Termo de Cessão e Uso do Imóvel. 
Art. 4º. O prazo do Termo de Cessão e Uso de Imóvel será de 10 (dez) anos, a contar da assinatura do instrumento, prorrogável por igual período no interesse das 
partes, podendo ainda ser rescindido a qualquer época, por parte da empresa, desde que comunicado ao cedente por escrito com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, ou pelo Cedente, com a mesma antecedência, quando o Cessionário não respeitar quaisquer das cláusulas do Termo de Cessão e Uso de Imóvel. 
Art. 5º. A correta utilização da cessão e uso de que trata esta Lei, quanto ao funcionamento da empresa e a quantidade de empregos diretos gerados, será 
fiscalizada pela Divisão de Indústria e Comércio ou outro órgão que vier a substituir, com acompanhamento de membros do Conselho Municipal do Trabalho 
Emprego e Renda – COMTER e Conselho Municipal de Desenvolvimento de Altônia – COMDEAL. 
Art. 6º. A data de início de atividade da empresa ROGÉRIO DOS SANTOS - 03822899941 - ME, será contada da data da vistoria e Certidão Conjunta dos 
Conselhos COMERT e CONDEAL. 
Art. 7º. A Empresa deverá tomar posse do imóvel de que trata o Artigo 2º, imediatamente após assinatura do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, devendo construir 
no local prédios e instalações necessárias para o funcionamento da mesma, inclusive instalar água, energia, telefone, ou internet, por sua conta, ficando o mesmo 
incorporado ao Imóvel em caso de devolução do imóvel por descumprimento desta Lei. 
Parágrafo Único – Fica a Empresa ROGÉRIO DOS SANTOS - 03822899941 - ME, responsável pela averbação de quaisquer construções no imóvel que trata o 
artigo 2º desta Lei, junto ao Registro de Imóveis sem ônus para a municipalidade, no prazo máximo de 06(seis) meses após a edificação. 
Art. 8º. A Empresa obriga-se em contrapartida, sob as penas de cancelamento do instrumento de concessão de direito de uso de imóvel, a: 
I -  Construir prédio e demais instalações necessárias ao funcionamento da empresa, ROGÉRIO DOS SANTOS - 03822899941 - ME, no prazo máximo de 
180 dias contados da data da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, devendo gerar no mínimo 07(sete) empregos diretos, durante o período de cessão 
e uso. 
II -  Suportar as despesas decorrentes do funcionamento da Empresa, cessionária e a manutenção do imóvel em perfeitas condições, sujeitando-se às 
fiscalizações da Prefeitura, correndo por sua conta as benfeitorias que se tornarem necessárias.  
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III -  Quando a Empresa tiver interesse em participar de eventos que proporcione a divulgação de seu nome, obrigatoriamente será usado o nome do 
Município de Altônia. 
Art. 9º - O imóvel objeto da concessão, não poderá ser cedido, alugado ou arrendado, no todo ou em parte, devendo ser mantida a finalidade que deu ensejo à 
concessão, sob pena de reversão automática ao Patrimônio Público Municipal. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de extinção da Empresa ou desinteresse na continuidade de exploração das atividades industriais de que trata esta Lei, o 
imóvel deverá ser devolvido ao Município, sem direito a qualquer tipo de indenização pela construção existente sobre o imóvel. 
Art. 10º. Ao final do período de 10(dez) anos, do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, caso a empresa cessionária tenha cumprido fielmente com a 
finalidades pactuadas no Projeto gerando emprego e renda nos moldes e quantidades propostas no Projeto, comprovada através de Deliberação 
conjunta dos Conselhos COMTER E COMDEAL, poderá o Executivo Municipal, através de Lei específica, doar definitivamente o imóvel ao Cessionário. 
Art. 11º - A qualquer tempo, se constatada que a cessionária não está cumprindo com as finalidades pactuadas no Projeto, após comprovação feita por 
vistoria do COMERT e do COMDEAL, o imóvel e suas edificações e benfeitorias serão retomados pelo Município, mediante Decreto do executivo 
municipal, sem direito a qualquer tipo de indenização à cessionária, por qualquer tipo de investimento feito no local. 
Art. 12º - A empresa cessionária declara no ato da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, ter conhecimento integral do contido na Lei 
nº.1.620/2017 de 23/08/2017 e o disposto nesta Lei, para sua fiel observância. 
Art. 13º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 29 de dezembro de 2020.    
CLAUDENIR GERVASONE 
Prefeito Municipal     
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA 
LEI Nº 1.764/2020 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020 
Autoriza o Executivo Municipal a Ceder através de Termo de Cessão e Uso o Imóvel do Município que especifica à empresa: TORNEARIA GIMENES LTDA e dá 
outras providências.  
O Povo do Município de Altônia, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica autorizado o Executivo a Ceder através de Termo de Cessão e Uso de Imóvel para a Empresa: TORNEARIA GIMENES LTDA, devidamente inscrita 
no CNPJ/MF nº 04.862.848/0001-80, com sede sito à Avenida 7 de Setembro, 1622 – Jardim Panorama, CEP: 87.550-000, na cidade de Altônia – PR, um terreno 
de que trata o artigo 2º desta Lei. 
Art. 2º. O imóvel objeto da Cessão e Uso é uma área de 550,02m², sendo a metade sul da Data nº. 05 da Quadra 01 do lote nº 914-A-1, subdivisão do Lote nº 914-
A e este subdivisão do Lote nº. 914, da Gleba Ouro Verde, de propriedade do Município de Altônia, objeto da matrícula nº. 9.818, do Livro nº. 2 fls. 1, do Oficio de 
Registro de Imóveis da Comarca de Altônia – PR. 
Art. 3º.  O imóvel objeto do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, será destinado a instalação e funcionamento de uma empresa denominada TORNEARIA GIMENES 
LTDA, que tem como ramo de atividade principal, Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores. 
Parágrafo Único – Em caso de alteração contratual que altere o nome da empresa, ou o nome dos proprietários da empresa, ou o ramo de atividade, deverá ser 
solicitada autorização da Prefeitura, a fim de submeter à apreciação dos Conselhos: COMTER E COMDEAL e aprovação Legislativa, para continuidade ou não do 
Termo de Cessão e Uso do Imóvel. 
Art. 4º. O prazo do Termo de Cessão e Uso de Imóvel será de 10 (dez) anos, a contar da assinatura do instrumento, prorrogável por igual período no interesse das 
partes, podendo ainda ser rescindido a qualquer época, por parte da empresa, desde que comunicado ao cedente por escrito com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, ou pelo Cedente, com a mesma antecedência, quando o Cessionário não respeitar quaisquer das cláusulas do Termo de Cessão e Uso de Imóvel. 
Art. 5º. A correta utilização da cessão e uso de que trata esta Lei, quanto ao funcionamento da empresa e a quantidade de empregos diretos gerados, será 
fiscalizada pela Divisão de Indústria e Comércio ou outro órgão que vier a substituir, com acompanhamento de membros do Conselho Municipal do Trabalho 
Emprego e Renda – COMTER e Conselho Municipal de Desenvolvimento de Altônia – COMDEAL. 
Art. 6º. A data de início de atividade da empresa TORNEARIA GIMENES LTDA, será contada da data da vistoria e Certidão Conjunta dos Conselhos COMERT e 
CONDEAL. 
Art. 7º. A Empresa deverá tomar posse do imóvel de que trata o Artigo 2º, imediatamente após assinatura do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, devendo construir 
no local prédios e instalações necessárias para o funcionamento da mesma, inclusive instalar água, energia, telefone, ou internet, por sua conta, ficando o mesmo 
incorporado ao Imóvel em caso de devolução do imóvel por descumprimento desta Lei. 
Parágrafo Único – Fica a Empresa TORNEARIA GIMENES LTDA, responsável pela averbação de quaisquer construções no imóvel que trata o artigo 2º desta Lei, 
junto ao Registro de Imóveis sem ônus para a municipalidade, no prazo máximo de 06(seis) meses após a edificação. 
Art. 8º. A Empresa obriga-se em contrapartida, sob as penas de cancelamento do instrumento de concessão de direito de uso de imóvel, a: 
I -  Construir prédio e demais instalações necessárias ao funcionamento da empresa, TORNEARIA GIMENES LTDA, no prazo máximo de 180 dias 
contados da data da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, devendo gerar no mínimo 03(três) empregos diretos, durante o período de cessão e uso. 
II -  Suportar as despesas decorrentes do funcionamento da Empresa, cessionária e a manutenção do imóvel em perfeitas condições, sujeitando-se às 
fiscalizações da Prefeitura, correndo por sua conta as benfeitorias que se tornarem necessárias.  
III -  Quando a Empresa tiver interesse em participar de eventos que proporcione a divulgação de seu nome, obrigatoriamente será usado o nome do Município de 
Altônia. 
Art. 9º - O imóvel objeto da concessão, não poderá ser cedido, alugado ou arrendado, no todo ou em parte, devendo ser mantida a finalidade que deu ensejo à 
concessão, sob pena de reversão automática ao Patrimônio Público Municipal. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de extinção da Empresa ou desinteresse na continuidade de exploração das atividades industriais de que trata esta Lei, o 
imóvel deverá ser devolvido ao Município, sem direito a qualquer tipo de indenização pela construção existente sobre o imóvel. 
Art. 10º. Ao final do período de 10(dez) anos, do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, caso a empresa cessionária tenha cumprido fielmente com as finalidades 
pactuadas no Projeto gerando emprego e renda nos moldes e quantidades propostas no Projeto, comprovada através de Deliberação conjunta dos Conselhos 
COMTER E COMDEAL, poderá o Executivo Municipal, através de Lei específica, doar definitivamente o imóvel ao Cessionário. 
Art. 11º - A qualquer tempo, se constatada que a cessionária não está cumprindo com as finalidades pactuadas no Projeto, após comprovação feita por vistoria do 
COMERT e do COMDEAL, o imóvel e suas edificações e benfeitorias serão retomados pelo Município, mediante Decreto do executivo municipal, sem direito a 
qualquer tipo de indenização à cessionária, por qualquer tipo de investimento feito no local. 
Art. 12º - A empresa cessionária declara no ato da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, ter conhecimento integral do contido na Lei nº.1.620/2017 de 
23/08/2017 e o disposto nesta Lei, para sua fiel observância. 
Art. 13º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 29 dias do mês de dezembro de 2020.    
CLAUDENIR GERVASONE 
Prefeito Municipal     
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA 
LEI Nº 1.765/2020 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020 
Autoriza o Executivo Municipal a Ceder através de Termo de Cessão e Uso o Imóvel do Município que especifica à empresa: RAFAEL TOFOLO MOLINA 
04641996970 - ME e dá outras providências.  
O Povo do Município de Altônia, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica autorizado o Executivo a Ceder através de Termo de Cessão e Uso de Imóvel para a Empresa: RAFAEL TOFOLO MOLINA 04641996970 - ME, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF nº 35.477.446/0001-96, com sede sito à Rua Campos Sales, 180 – Centro, CEP: 87.550-000, na cidade de Altônia – PR, um 
terreno de que trata o artigo 2º desta Lei. 
Art. 2º. O imóvel objeto da Cessão e Uso é uma área de 2.178,99m², sendo as Data nº. 07 e 08 da Quadra 01 do lote nº 914-A-1, subdivisão do Lote nº 914-A e 
este subdivisão do Lote nº. 914, da Gleba Ouro Verde, de propriedade do Município de Altônia, objeto da matrícula nº. 9.818, do Livro nº. 2 fls. 1, do Oficio de 
Registro de Imóveis da Comarca de Altônia – PR. 
Art. 3º.  O imóvel objeto do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, será destinado a instalação e funcionamento de uma empresa denominada RAFAEL TOFOLO 
MOLINA 04641996970 - ME, que tem como ramo de atividade principal, Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita. 
Parágrafo Único – Em caso de alteração contratual que altere o nome da empresa, ou o nome dos proprietários da empresa, ou o ramo de atividade, deverá ser 
solicitada autorização da Prefeitura, a fim de submeter à apreciação dos Conselhos: COMTER E COMDEAL e aprovação Legislativa, para continuidade ou não do 
Termo de Cessão e Uso do Imóvel. 



 

Ano IX                                         DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
Edição n.º 1.483                                             MUNICIPIO DE ALTÔNIA 

  Secretaria Municipal de Administração                                                                           P á g i n a  | 12 

Terca-Feira, 29 de dezembro de 2020 

 

DOCUMENTO E ASSINATURA DIGITAL       –       Autenticidade e original disponíveis no endereço  
                www.altonia.pr.gov.br                               http://altonia.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico 

Em conformidade com a Lei Municipal n.º 1.188/2012 e Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil 
Rua Rui Barbosa, 815      –      Centro - CEP 87.550-000      –      Altônia-Paraná      –      Fone/Fax: (44) 3659-8160    

    

Art. 4º. O prazo do Termo de Cessão e Uso de Imóvel será de 10 (dez) anos, a contar da assinatura do instrumento, prorrogável por igual período no interesse das 
partes, podendo ainda ser rescindido a qualquer época, por parte da empresa, desde que comunicado ao cedente por escrito com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, ou pelo Cedente, com a mesma antecedência, quando o Cessionário não respeitar quaisquer das cláusulas do Termo de Cessão e Uso de Imóvel. 
Art. 5º. A correta utilização da cessão e uso de que trata esta Lei, quanto ao funcionamento da empresa e a quantidade de empregos diretos gerados, será 
fiscalizada pela Divisão de Indústria e Comércio ou outro órgão que vier a substituir, com acompanhamento de membros do Conselho Municipal do Trabalho 
Emprego e Renda – COMTER e Conselho Municipal de Desenvolvimento de Altônia – COMDEAL. 
Art. 6º. A data de início de atividade da empresa RAFAEL TOFOLO MOLINA 04641996970 - ME, será contada da data da vistoria e Certidão Conjunta dos 
Conselhos COMERT e CONDEAL. 
Art. 7º. A Empresa deverá tomar posse do imóvel de que trata o Artigo 2º, imediatamente após assinatura do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, devendo construir 
no local prédios e instalações necessárias para o funcionamento da mesma, inclusive instalar água, energia, telefone, ou internet, por sua conta, ficando o mesmo 
incorporado ao Imóvel em caso de devolução do imóvel por descumprimento desta Lei. 
Parágrafo Único – Fica a Empresa RAFAEL TOFOLO MOLINA 04641996970 - ME, responsável pela averbação de quaisquer construções no imóvel que trata o 
artigo 2º desta Lei, junto ao Registro de Imóveis sem ônus para a municipalidade, no prazo máximo de 06(seis) meses após a edificação. 
Art. 8º. A Empresa obriga-se em contrapartida, sob as penas de cancelamento do instrumento de concessão de direito de uso de imóvel, a: 
I -  Construir prédio e demais instalações necessárias ao funcionamento da empresa, RAFAEL TOFOLO MOLINA 04641996970 - ME, no prazo máximo de 
180 dias contados da data da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, devendo gerar no mínimo 35(trinta e cinco) empregos diretos, durante o período de 
cessão e uso. 
II -  Suportar as despesas decorrentes do funcionamento da Empresa, cessionária e a manutenção do imóvel em perfeitas condições, sujeitando-se às 
fiscalizações da Prefeitura, correndo por sua conta as benfeitorias que se tornarem necessárias.  
III -  Quando a Empresa tiver interesse em participar de eventos que proporcione a divulgação de seu nome, obrigatoriamente será usado o nome do Município de 
Altônia. 
Art. 9º - O imóvel objeto da concessão, não poderá ser cedido, alugado ou arrendado, no todo ou em parte, devendo ser mantida a finalidade que deu ensejo à 
concessão, sob pena de reversão automática ao Patrimônio Público Municipal. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de extinção da Empresa ou desinteresse na continuidade de exploração das atividades industriais de que trata esta Lei, o 
imóvel deverá ser devolvido ao Município, sem direito a qualquer tipo de indenização pela construção existente sobre o imóvel. 
Art. 10º. Ao final do período de 10(dez) anos, do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, caso a empresa cessionária tenha cumprido fielmente com as finalidades 
pactuadas no Projeto gerando emprego e renda nos moldes e quantidades propostas no Projeto, comprovada através de Deliberação conjunta dos Conselhos 
COMTER E COMDEAL, poderá o Executivo Municipal, através de Lei específica, doar definitivamente o imóvel ao Cessionário. 
Art. 11º - A qualquer tempo, se constatada que a cessionária não está cumprindo com as finalidades pactuadas no Projeto, após comprovação feita por vistoria do 
COMERT e do COMDEAL, o imóvel e suas edificações e benfeitorias serão retomados pelo Município, mediante Decreto do executivo municipal, sem direito a 
qualquer tipo de indenização à cessionária, por qualquer tipo de investimento feito no local. 
Art. 12º - A empresa cessionária declara no ato da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, ter conhecimento integral do contido na Lei nº.1.620/2017 de 
23/08/2017 e o disposto nesta Lei, para sua fiel observância. 
Art. 13º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 29 dias do mês de dezembro de 2020.    
CLAUDENIR GERVASONE 
Prefeito Municipal     
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA 
LEI Nº 1.766/2020 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020 
Autoriza o Executivo Municipal a Ceder através de Termo de Cessão e Uso o Imóvel do Município que especifica à empresa: GILSON ALENCAR AREGONI - ME e 
dá outras providências.  
O Povo do Município de Altônia, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica autorizado o Executivo a Ceder através de Termo de Cessão e Uso de Imóvel para a Empresa: GILSON ALENCAR AREGONI - ME, devidamente 
inscrita no CNPJ/MF nº 33.991.564/0001-37, com sede sito à Estrada Mestre para Cerâmica, lote341 – zona rural, CEP: 87.550-000, no Município e Comarca de 
Altônia – PR, um terreno de que trata o artigo 2º desta Lei. 
Art. 2º. O imóvel objeto da Cessão e Uso é uma área de 1.106,00m², sendo as Data nº. 05 da Quadra 02 do lote nº 914-A-1, subdivisão do Lote nº 914-A e este 
subdivisão do Lote nº. 914, da Gleba Ouro Verde, de propriedade do Município de Altônia, objeto da matrícula nº. 9.818, do Livro nº. 2 fls. 1, do Oficio de Registro 
de Imóveis da Comarca de Altônia – PR. 
Art. 3º.  O imóvel objeto do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, será destinado a instalação e funcionamento de uma empresa denominada GILSON 
ALENCAR AREGONI - ME, que tem como ramo de atividade principal, Fabricação de gelo comum. 
Parágrafo Único – Em caso de alteração contratual que altere o nome da empresa, ou o nome dos proprietários da empresa, ou o ramo de atividade, 
deverá ser solicitada autorização da Prefeitura, a fim de submeter à apreciação dos Conselhos: COMTER E COMDEAL e aprovação Legislativa, para 
continuidade ou não do Termo de Cessão e Uso do Imóvel. 
Art. 4º. O prazo do Termo de Cessão e Uso de Imóvel será de 10 (dez) anos, a contar da assinatura do instrumento, prorrogável por igual período no 
interesse das partes, podendo ainda ser rescindido a qualquer época, por parte da empresa, desde que comunicado ao cedente por escrito com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou pelo Cedente, com a mesma antecedência, quando o Cessionário não respeitar quaisquer das cláusulas do 
Termo de Cessão e Uso de Imóvel. 
Art. 5º. A correta utilização da cessão e uso de que trata esta Lei, quanto ao funcionamento da empresa e a quantidade de empregos diretos gerados, 
será fiscalizada pela Divisão de Indústria e Comércio ou outro órgão que vier a substituir, com acompanhamento de membros do Conselho Municipal do 
Trabalho Emprego e Renda – COMTER e Conselho Municipal de Desenvolvimento de Altônia – COMDEAL. 
Art. 6º. A data de início de atividade da empresa GILSON ALENCAR AREGONI - ME, será contada da data da vistoria e Certidão Conjunta dos Conselhos 
COMERT e CONDEAL. 
Art. 7º. A Empresa deverá tomar posse do imóvel de que trata o Artigo 2º, imediatamente após assinatura do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, devendo 
construir no local prédios e instalações necessárias para o funcionamento da mesma, inclusive instalar água, energia, telefone, ou internet, por sua 
conta, ficando o mesmo incorporado ao Imóvel em caso de devolução do imóvel por descumprimento desta Lei. 
Parágrafo Único – Fica a Empresa GILSON ALENCAR AREGONI - ME, responsável pela averbação de quaisquer construções no imóvel que trata o artigo 
2º desta Lei, junto ao Registro de Imóveis sem ônus para a municipalidade, no prazo máximo de 06(seis) meses após a edificação. 
Art. 8º. A Empresa obriga-se em contrapartida, sob as penas de cancelamento do instrumento de concessão de direito de uso de imóvel, a: 
I -  Construir prédio e demais instalações necessárias ao funcionamento da empresa, GILSON ALENCAR AREGONI - ME, no prazo máximo de 180 dias 
contados da data da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, devendo gerar no mínimo 05(cinco) empregos diretos, durante o período de cessão e uso. 
II -  Suportar as despesas decorrentes do funcionamento da Empresa, cessionária e a manutenção do imóvel em perfeitas condições, sujeitando-se às 
fiscalizações da Prefeitura, correndo por sua conta as benfeitorias que se tornarem necessárias.  
III -  Quando a Empresa tiver interesse em participar de eventos que proporcione a divulgação de seu nome, obrigatoriamente será usado o nome do Município de 
Altônia. 
Art. 9º - O imóvel objeto da concessão, não poderá ser cedido, alugado ou arrendado, no todo ou em parte, devendo ser mantida a finalidade que deu 
ensejo à concessão, sob pena de reversão automática ao Patrimônio Público Municipal. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de extinção da Empresa ou desinteresse na continuidade de exploração das atividades industriais de que trata esta Lei, o 
imóvel deverá ser devolvido ao Município, sem direito a qualquer tipo de indenização pela construção existente sobre o imóvel. 
Art. 10º. Ao final do período de 10(dez) anos, do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, caso a empresa cessionária tenha cumprido fielmente com as finalidades 
pactuadas no Projeto gerando emprego e renda nos moldes e quantidades propostas no Projeto, comprovada através de Deliberação conjunta dos Conselhos 
COMTER E COMDEAL, poderá o Executivo Municipal, através de Lei específica, doar definitivamente o imóvel ao Cessionário. 
Art. 11º - A qualquer tempo, se constatada que a cessionária não está cumprindo com as finalidades pactuadas no Projeto, após comprovação feita por vistoria do 
COMERT e do COMDEAL, o imóvel e suas edificações e benfeitorias serão retomados pelo Município, mediante Decreto do executivo municipal, sem direito a 
qualquer tipo de indenização à cessionária, por qualquer tipo de investimento feito no local. 
Art. 12º - A empresa cessionária declara no ato da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, ter conhecimento integral do contido na Lei nº.1.620/2017 de 
23/08/2017 e o disposto nesta Lei, para sua fiel observância. 
Art. 13º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 29 dias do mês de dezembro de 2020.    
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CLAUDENIR GERVASONE 
 Prefeito Municipal     
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA 
LEI Nº 1.767/2020 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020 
Autoriza o Executivo Municipal a Ceder através de Termo de Cessão e Uso de Imóvel que especifica à empresa: ARENITO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL e 
dá outras providências. 
O Povo do Município de Altônia, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica autorizado o Executivo a Ceder através de Termo de Cessão e Uso de Imóvel para a Empresa ARENITO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF nº. 37.352.381/0001-88, com sede à Rua João Cripa S/N – Parque Industrial – no Município de Altônia, Estado do Paraná, 
imóvel de que trata o artigo 2º desta Lei. 
Art. 2º. O imóvel objeto da Cessão e Uso é uma área de 900 m2, Parte do Lote denominado Lote nº. 257-A-1-A-Rem-1, esta subdivisão do Lote nº. 257-A-1-A-Rem, 
da subdivisão do Lote nº. 257-A e este subdivisão do Lote nº 257, da Gleba Ouro Verde, objeto da Matrícula nº. 9.530 do Serviço de Registro de Imóveis da 
Comarca de Altônia, contendo sobre essa parte do imóvel, um Barracão em Pré-Moldado e fechado em alvenaria, medindo 448,00 m2. 
Art. 3º.  O imóvel objeto do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, será destinado a instalação e funcionamento de um Comercio atacadista de mercadorias 
em geral, com predominância de insumos agropecuários.  
Art. 4º. O prazo de vigência do Termo de Cessão e Uso de Imóvel será por um período de até 10 (dez) anos, a contar da assinatura do mesmo, podendo ser 
prorrogado através de Termos Aditivos, desde que a empresa esteja cumprindo com as finalidades pactuadas no projeto, ou ser rescindido a qualquer tempo, no 
interesse da empresa ou pelo cedente, por descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Cessão e Uso de Imóvel. 
§º 1º.  Em caso de alteração contratual que altere o nome da empresa, ou o nome dos proprietários da empresa, ou o ramo de atividade, deverá ser 
solicitada autorização da Prefeitura, a fim de submeter à apreciação dos Conselhos: COMERT E COMDEAL e aprovação Legislativa, para continuidade 
ou não do Termo de Cessão e Uso do Imóvel. 
§ 2º.  Quando houver alteração total dos empresários, na composição da empresa, inicialmente aprovado por esta Lei, mesmo com aprovação do 
COMERT E COMDEAL, a Cessão e Uso do imóvel, deverá ser autorizada por nova Lei específica para a nova empresa e a contagem de tempo para a 
doação será feita a partir da data do Termo de Cessão e Uso assinado pelos novos empresários. 
Art. 5º. A Empresa deverá ocupar o imóvel de que trata o Artigo 2º, imediatamente após assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, podendo 
construir no local qualquer benfeitoria que seja destinada ao funcionamento da Empresa ARENITO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, inclusive instalar 
água e energia por sua conta, ficando o mesmo incorporado ao Imóvel ao final do Termo de Cessão e Uso.  
Art. 6º. A Empresa obriga-se em contrapartida, sob as penas de cancelamento do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, a: 
I -  Instalar e funcionar Empresa ARENITO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, no Barracão cedido pelo Município, no prazo de até 06 meses após a 
assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, aumentando o número de empregos diretos de 03(três) empregos para mais 50(cinquenta) empregos diretos 
durante a vigência do Termo de Cessão e Uso de Imóvel. 
II -  Suportar as despesas decorrentes do funcionamento da Empresa, e a manutenção do imóvel em perfeitas condições, sujeitando-se às fiscalizações da 
Prefeitura, correndo por sua conta as benfeitorias que se tornarem necessárias, ficando essas incorporadas ao imóvel quando do término do prazo da concessão, 
sem que caiba a concessionária quaisquer direitos, quanto a reclamações ou indenizações. 
III -  Quando a Empresa tiver interesse em participar de eventos que proporcione a divulgação de seu nome, obrigatoriamente será usado o nome do 
Município de Altônia. 
Art. 7º - O imóvel objeto da concessão, não poderá ser cedido, alugado ou arrendado, no todo ou em parte, devendo ser mantida a finalidade que deu 
ensejo à concessão, sob pena de rescisão do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, exceto se, no decorrer do prazo contratual, ocorrer qualquer das 
seguintes hipóteses: 
 I    - Não mais convir aos interesses da Empresa cessionária a continuidade de exploração de nenhuma 

atividade no imóvel de que trata o art. 3º desta Lei; 
 
 

II   - Ocorrer à extinção da Empresa. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de extinção da Empresa, o imóvel deverá ser devolvido ao Município, sem direito a qualquer tipo de indenização pela 
construção ou benfeitorias adicionais construídas pelo cessionário, sobre o imóvel. 
Art. 8º. Ao final do período de 10(dez) anos, do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, caso a empresa cessionária esteja cumprindo fielmente com as finalidades 
pactuadas, gerando renda e empregos de acordo com o Projeto, comprovada veracidade e aprovada pelo COMDEAL e pelo COMTER, ou outro Conselho que vier 
a substituir, a requerimento da empresa, o Município estará obrigado a prorrogar por até igual período, o Termo de Cessão e Uso de imóvel.  
Art. 9º - A qualquer tempo, se constatada que a cessionária não está cumprindo com as finalidades pactuadas no Projeto, após comprovação feita por vistoria do 
COMTER E DO COMDEAL, o imóvel, suas acessões e benfeitorias serão retomados pelo Município, mediante decreto, sem direito a qualquer tipo de indenização 
à cessionária, por qualquer tipo de investimento feito no local”. 
Art. 10 - A empresa cessionária deverá declarar no ato da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, ter conhecimento integral da presente Lei e do contido 
na Lei nº. 1.620/2017 de 23/08/2017. 
Art. 11 - Revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº1.716/2019 de 10 de julho de 2019, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 29 dias do mês de dezembro de 2020. 
CLAUDENIR GERVASONE 
Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA 
LEI Nº 1.768/2020 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020 
Autoriza o Executivo Municipal a Ceder através de Termo de Cessão e Uso o Imóvel do Município que especifica à empresa: JOSÉ ROBERTO SOUZA GREGHI 
01948696959 - ME e dá outras providências.  
O Povo do Município de Altônia, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica autorizado o Executivo a Ceder através de Termo de Cessão e Uso de Imóvel para a Empresa: JOSÉ ROBERTO SOUZA GREGHI 01948696959 - ME, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF nº28.937.339/0001-38, com sede sito à Rua Tocantins – centro, CEP: 87.550-000, na cidade de Altônia – PR, um terreno de que 
trata o artigo 2º desta Lei. 
Art. 2º. O imóvel objeto da Cessão e Uso é uma área de 500m2, sendo metade Norte da Data nº. 12 da Quadra 01 do lote nº 914-A-1, subdivisão do Lote nº 914-A 
e este subdivisão do Lote nº. 914, da Gleba Ouro Verde, de propriedade do Município de Altônia, objeto da matrícula nº. 9.818, do Livro nº. 2 fls. 1, do Oficio de 
Registro de Imóveis da Comarca de Altônia – PR. 
Art. 3º.  O imóvel objeto do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, será destinado a instalação e funcionamento de uma empresa denominada JOSÉ ROBERTO 
SOUZA GREGHI 01948696959 - ME, que tem como ramo de atividade principal, Fabricação de Artigos de serralheria, exceto esquadrias. 
Parágrafo Único – Em caso de alteração contratual que altere o nome da empresa, ou o nome dos proprietários da empresa, ou o ramo de atividade, deverá ser 
solicitada autorização da Prefeitura, a fim de submeter à apreciação dos Conselhos: COMTER E COMDEAL e aprovação Legislativa, para continuidade ou não do 
Termo de Cessão e Uso do Imóvel. 
Art. 4º. O prazo do Termo de Cessão e Uso de Imóvel será de 10 (dez) anos, a contar da assinatura do instrumento, prorrogável por igual período no interesse das 
partes, podendo ainda ser rescindido a qualquer época, por parte da empresa, desde que comunicado ao cedente por escrito com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, ou pelo Cedente, com a mesma antecedência, quando o Cessionário não respeitar quaisquer das cláusulas do Termo de Cessão e Uso de Imóvel. 
Art. 5º. A correta utilização da cessão e uso de que trata esta Lei, quanto ao funcionamento da empresa e a quantidade de empregos diretos gerados, será 
fiscalizada pela Divisão de Indústria e Comércio ou outro órgão que vier a substituir, com acompanhamento de membros do Conselho Municipal do Trabalho 
Emprego e Renda – COMTER e Conselho Municipal de Desenvolvimento de Altônia – COMDEAL. 
Art. 6º. A data de início de atividade da empresa JOSÉ ROBERTO SOUZA GREGHI 01948696959 - ME, será contada da data da vistoria e Certidão Conjunta dos 
Conselhos COMTER e COMDEAL. 
Art. 7º. A Empresa deverá tomar posse do imóvel de que trata o Artigo 2º, imediatamente após assinatura do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, devendo construir 
no local prédios e instalações necessárias para o funcionamento da mesma, inclusive instalar água, energia, telefone, ou internet, por sua conta, ficando o mesmo 
incorporado ao Imóvel em caso de devolução do imóvel por descumprimento desta Lei. 
Parágrafo Único – Fica a Empresa JOSÉ ROBERTO SOUZA GREGHI 01948696959 - ME, responsável pela averbação de quaisquer construções no imóvel que 
trata o artigo 2º desta Lei, junto ao Registro de Imóveis sem ônus para a municipalidade, no prazo máximo de 06(seis) meses após a edificação. 
Art. 8º. A Empresa obriga-se em contrapartida, sob as penas de cancelamento do instrumento de concessão de direito de uso de imóvel, a: 
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I -  Construir prédio e demais instalações necessárias ao funcionamento da empresa, JOSÉ ROBERTO SOUZA GREGHI 01948696959 - ME, no prazo 
máximo de 180 dias contados da data da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, devendo gerar no mínimo 03(três) empregos diretos, durante o período 
de cessão e uso. 
II -  Suportar as despesas decorrentes do funcionamento da Empresa, cessionária e a manutenção do imóvel em perfeitas condições, sujeitando-se às 
fiscalizações da Prefeitura, correndo por sua conta as benfeitorias que se tornarem necessárias.  
III - Quando a Empresa tiver interesse em participar de eventos que proporcione a divulgação de seu nome, obrigatoriamente será usado o nome do Município de 
Altônia. 
Art. 9º - O imóvel objeto da concessão, não poderá ser cedido, alugado ou arrendado, no todo ou em parte, devendo ser mantida a finalidade que deu ensejo à 
concessão, sob pena de reversão automática ao Patrimônio Público Municipal. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de extinção da Empresa ou desinteresse na continuidade de exploração das atividades industriais de que trata esta Lei, o 
imóvel deverá ser devolvido ao Município, sem direito a qualquer tipo de indenização pela construção existente sobre o imóvel. 
Art. 10º. Ao final do período de 10(dez) anos, do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, caso a empresa cessionária tenha cumprido fielmente com as finalidades 
pactuadas no Projeto gerando emprego e renda nos moldes e quantidades propostas no Projeto, comprovada através de Deliberação conjunta dos Conselhos 
COMTER E COMDEAL, poderá o Executivo Municipal, através de Lei específica, doar definitivamente o imóvel ao Cessionário. 
Art. 11º - A qualquer tempo, se constatada que a cessionária não está cumprindo com as finalidades pactuadas no Projeto, após comprovação feita por vistoria do 
COMTER e do COMDEAL, o imóvel e suas edificações e benfeitorias serão retomados pelo Município, mediante Decreto do executivo municipal, sem direito a 
qualquer tipo de indenização à cessionária, por qualquer tipo de investimento feito no local. 
Art. 12º - A empresa cessionária declara no ato da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, ter conhecimento integral do contido na Lei nº.1.620/2017 de 
23/08/2017 e o disposto nesta Lei, para sua fiel observância. 
Art. 13º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 29 dias do mês de dezembro de 2020.    
CLAUDENIR GERVASONE 
Prefeito Municipal     
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA 
LEI Nº 1.769/2020 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020 

Autoriza o Executivo Municipal a Ceder através de Termo de Cessão e Uso o Imóvel do Município que especifica à empresa: J NEWTON COSTA REPARAÇÕES - 
ME e dá outras providencias. 
O Povo do Município de Altônia, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica autorizado o Executivo a Ceder através de Termo de Cessão e Uso de Imóvel para a Empresa: J NEWTON COSTA REPARAÇÕES - ME, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF nº 82.601.329/0001-72, estabelecida na Rua João Cripa,80 – Parque Industrial- na cidade de Altônia/PR, um terreno de que trata 
o artigo 2º desta Lei. 
Art. 2º. O imóvel objeto da Cessão e Uso é uma área de 500m2, sendo metade norte do lote 03 da Quadra 01 do lote nº 914-A-1, subdivisão do Lote nº 914-A e 
este subdivisão do Lote nº. 914, da Gleba Ouro Verde, de propriedade do Município de Altônia, objeto da matrícula nº. 9.818, do Livro nº. 2 fls. 1, do Oficio de 
Registro de Imóveis da Comarca de Altônia – PR. 
Art. 3º.  O imóvel objeto do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, será destinado a ampliação do espaço físico para o funcionamento da empresa denominada J 
NEWTON COSTA REPARAÇÕES - ME, que tem como ramo de atividade principal, Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores. 
Parágrafo Único – Em caso de alteração contratual que altere o nome da empresa, ou o proprietário da empresa, ou o ramo de atividade, deverá ser solicitada 
autorização da Prefeitura, a fim de submeter à apreciação dos Conselhos: COMTER E COMDEAL e aprovação Legislativa, para continuidade ou não do Termo de 
Cessão e Uso do Imóvel. 
Art. 4º. O prazo do Termo de Cessão e Uso de Imóvel será de 10 (dez) anos, a contar da assinatura do instrumento, prorrogável por igual período no interesse das 
partes, podendo ainda ser rescindido a qualquer época, por parte da empresa, desde que comunicado ao cedente por escrito com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, ou pelo Cedente, com a mesma antecedência, quando o Cessionário não respeitar quaisquer das cláusulas do Termo de Cessão e Uso de Imóvel. 
Art. 5º. A correta utilização da cessão e uso de que trata esta Lei, quanto ao funcionamento da empresa e a quantidade de empregos diretos gerados, será 
fiscalizada pela Divisão de Indústria e Comércio ou outro órgão que vier a substituir, com acompanhamento de membros do Conselho Municipal do Emprego e 
Relações do Trabalho – COMTER e Conselho Municipal de Desenvolvimento de Altônia – COMDEAL. 
Art. 6º. A data de início de atividade da empresa J NEWTON COSTA REPARAÇÕES - ME será contada da data da vistoria e Certidão Conjunta dos Conselhos 
COMTER e COMDEAL. 
Art. 7º. A Empresa deverá tomar posse do imóvel de que trata o Artigo 2º, imediatamente após assinatura do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, devendo construir 
no local prédios e instalações necessárias para o funcionamento da mesma, inclusive instalar água, energia, telefone, ou internet, por sua conta, ficando o mesmo 
incorporado ao Imóvel em caso de devolução do imóvel por descumprimento desta Lei. 
Parágrafo Único – Fica a Empresa J NEWTON COSTA REPARAÇÕES - ME responsável pela averbação de quaisquer construções no imóvel que trata o artigo 2º 
desta Lei, junto ao Registro de Imóveis sem ônus para a municipalidade, no prazo máximo de 06(seis) meses após a edificação. 
Art. 8º. A Empresa obriga-se em contrapartida, sob as penas de cancelamento do instrumento de concessão de direito de uso de imóvel, a: 
I -  Construir prédio e demais instalações necessárias ao funcionamento da empresa, J NEWTON COSTA REPARAÇÕES - ME, no prazo máximo de 180 
dias contados da data da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, devendo gerar no mínimo mais 03(seis) empregos diretos, durante o período de cessão 
e uso. 
II -  Suportar as despesas decorrentes do funcionamento da Empresa, cessionária e a manutenção do imóvel em perfeitas condições, sujeitando-se às 
fiscalizações da Prefeitura, correndo por sua conta as benfeitorias que se tornarem necessárias.  
III - Quando a Empresa tiver interesse em participar de eventos que proporcione a divulgação de seu nome, obrigatoriamente será usado o nome do 
Município de Altônia. 
Art. 9º - O imóvel objeto da concessão, não poderá ser cedido, alugado ou arrendado, no todo ou em parte, devendo ser mantida a finalidade que deu ensejo à 
concessão, sob pena de reversão automática ao Patrimônio Público Municipal. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de extinção da Empresa ou desinteresse na continuidade de exploração das atividades industriais de que trata esta Lei, o 
imóvel deverá ser devolvido ao Município, sem direito a qualquer tipo de indenização pela construção existente sobre o imóvel. 
Art. 10º. Ao final do período de 10(dez) anos, do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, caso a empresa cessionária tenha cumprido fielmente com as 
finalidades pactuadas no Projeto gerando emprego e renda nos moldes e quantidades propostas no Projeto, comprovada através de Deliberação 
conjunta dos Conselhos COMTER E COMDEAL, poderá o Executivo Municipal, através de Lei específica, doar definitivamente o imóvel ao Cessionário. 
Art. 11º - A qualquer tempo, se constatada que a cessionária não está cumprindo com as finalidades pactuadas no Projeto, após comprovação feita por vistoria do 
COMTER e do COMDEAL, o imóvel e suas edificações e benfeitorias serão retomados pelo Município, mediante decreto do executivo municipal, sem direito a 
qualquer tipo de indenização à cessionária, por qualquer tipo de investimento feito no local. 
Art. 12º - A empresa cessionária declara no ato da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, ter conhecimento integral do contido na Lei nº.1.620/2017 de 
23/08/2017 e o disposto nesta Lei, para sua fiel observância. 
Art. 13º -   Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 29 dias do mês de dezembro de 2020.    
CLAUDENIR GERVASONE 
Prefeito Municipal     
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA 
LEI Nº 1.1770/2020 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020 
Autoriza o Executivo Municipal a Ceder através de Termo de Cessão e Uso de Imóvel que especifica à empresa: CLAUDEMIR DE LAIA 03580858963 e dá outras 
providências. 
O Povo do Município de Altônia, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica autorizado o Executivo a Ceder através de Termo de Cessão e Uso de Imóvel para a Empresa CLAUDEMIR DE LAIA 03580858963, devidamente 
inscrita no CNPJ/MF nº. 30.748.566/0001-67, com sede à Estrada Marajó, lote nº 65-A – zona rural no Município de Altônia, Estado do Paraná, imóvel de que trata 
o artigo 2º desta Lei. 
Art. 2º. O imóvel objeto da Cessão e Uso é uma área de 500 m2, contendo um barracão de 160M², Parte sul da data nº. 14 da Quadra 02 do lote nº 914-A-1, 
subdivisão do Lote nº 914-A e este subdivisão do Lote nº. 914, da Gleba Ouro Verde, de propriedade do Município de Altônia, objeto da matrícula nº. 9.818, do 
Livro nº. 2 fls. 1, do Oficio de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia – PR. 
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Art. 3º.  O imóvel objeto do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, será destinado a instalação e funcionamento de uma empresa que tem como atividade a produção 
de artefatos estampados de metal.  
Art. 4º. O prazo de vigência do Termo de Cessão e Uso de Imóvel será por um período de até 10 (dez) anos, a contar da assinatura do mesmo, podendo ser 
prorrogado através de Termos Aditivos, desde que a empresa esteja cumprindo com as finalidades pactuadas no projeto, ou ser rescindido a qualquer tempo, no 
interesse da empresa ou pelo cedente, por descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Cessão e Uso de Imóvel. 
§º 1º.  Em caso de alteração contratual que altere o nome da empresa, ou o nome dos proprietários da empresa, ou o ramo de atividade, deverá ser solicitada 
autorização da Prefeitura, a fim de submeter à apreciação dos Conselhos: COMTER e COMDEAL e aprovação Legislativa, para continuidade ou não do Termo de 
Cessão e Uso do Imóvel. 
§ 2º.  Quando houver alteração total dos empresários, na composição da empresa, inicialmente aprovado por esta Lei, mesmo com aprovação do COMTER e 
COMDEAL, a Cessão e Uso do imóvel, deverá ser autorizada por nova Lei específica para a nova empresa e a contagem de tempo para a doação será feita a 
partir da data do Termo de Cessão e Uso assinado pelos novos empresários. 
Art. 5º. A Empresa deverá ocupar o imóvel de que trata o Artigo 2º, imediatamente após assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, podendo construir no 
local qualquer benfeitoria que seja destinada ao funcionamento da Empresa CLAUDEMIR DE LAIA 03580858963, inclusive instalar água e energia por sua conta, 
ficando o mesmo incorporado ao Imóvel ao final do Termo de Cessão e Uso.  
Art. 6º. A Empresa obriga-se em contrapartida, sob as penas de cancelamento do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, a: 
I -  Instalar e funcionar Empresa CLAUDEMIR DE LAIA 03580858963, no Barracão cedido pelo Município, no prazo de até 06 meses após a assinatura do 
Termo de Cessão e Uso de Imóvel, aumentando o número de empregos diretos para 05(cinco) empregos durante a vigência do Termo de Cessão e Uso de Imóvel. 
II -  Suportar as despesas decorrentes do funcionamento da Empresa, e a manutenção do imóvel em perfeitas condições, sujeitando-se às fiscalizações da 
Prefeitura, correndo por sua conta as benfeitorias que se tornarem necessárias, ficando essas incorporadas ao imóvel quando do término do prazo da concessão, 
sem que caiba a concessionária quaisquer direitos, quanto a reclamações ou indenizações. 
III -  Quando a Empresa tiver interesse em participar de eventos que proporcione a divulgação de seu nome, obrigatoriamente será usado o nome do 
Município de Altônia. 
Art. 7º - O imóvel objeto da concessão, não poderá ser cedido, alugado ou arrendado, no todo ou em parte, devendo ser mantida a finalidade que deu ensejo à 
concessão, sob pena de rescisão do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, exceto se, no decorrer do prazo contratual, ocorrer qualquer das seguintes hipóteses: 
 I    - Não mais convir aos interesses da Empresa cessionária a continuidade de exploração de nenhuma 

atividade no imóvel de que trata o art. 3º desta Lei; 
 
 

II   - Ocorrer à extinção da Empresa. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de extinção da Empresa, o imóvel deverá ser devolvido ao Município, sem direito a qualquer tipo de indenização pela 
construção ou benfeitorias adicionais construídas pelo cessionário, sobre o imóvel. 
Art. 8º. Ao final do período de 10(dez) anos, do Termo de Cessão e Uso do Imóvel, caso a empresa cessionária esteja cumprindo fielmente com as finalidades 
pactuadas, gerando renda e empregos de acordo com o Projeto, comprovada veracidade e aprovada pelo COMDEAL e pelo COMTER, ou outro Conselho que vier 
a substituir, a requerimento da empresa, o Município estará obrigado a prorrogar por até igual período, o Termo de Cessão e Uso de imóvel.  
Art. 9º - A qualquer tempo, se constatada que a cessionária não está cumprindo com as finalidades pactuadas no Projeto, após comprovação feita por vistoria do 
COMTER E DO COMDEAL, o imóvel, suas acessões e benfeitorias serão retomados pelo Município, mediante decreto, sem direito a qualquer tipo de indenização 
à cessionária, por qualquer tipo de investimento feito no local”. 
Art. 10 - A empresa cessionária deverá declarar no ato da assinatura do Termo de Cessão e Uso de Imóvel, ter conhecimento integral da presente Lei e do contido 
na Lei nº. 1.620/2017 de 23/08/2017. 
Art. 11 -   Revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 1583/2016 de 16 de dezembro de 2016, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 29 dias do mês de dezembro de 2020. 
CLAUDENIR GERVASONE 
Prefeito Municipal 
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